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ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CANOINHAS 

CONTRATO PMC 64/2023 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PMC 08/2023 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO DE 

VIAS URBANAS PAVIMENTADAS, COM OPERAÇÃO TAPA 

BURACO, COM FORNECIMENTO DE MASSA ASFÁLTICA 

USINADA A QUENTE (CBUQ), PINTURA DE LIGAÇÃO, 

IMPRIMAÇÃO E MÃO DE OBRA NECESSÁRIA. 

 

No dia 23/05/2023, de uma lado o MUNICÍPIO DE CANOINHAS, ESTADO DE SANTA  CATARINA,  
Pessoa  Jurídica  de Direito Público, inscrita no CNPJ Sob n.º  83.102.384/0001-80, com  sede à rua Felipe 
Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta  cidade  de Canoinhas-SC,  neste  ato  representada  por  seu Secretário 
Municipal de Planejamento, Sr. Rafael Rottili Roeder, portador do CPF n.º 033.121.179-33, no final 
assinado e com uso de suas atribuições, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 
outro lado, a empresa 3G SOLUÇOES EM OBRAS LTDA Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita  no  
CNPJ sob n.º 39.469.086/0001-31, e-mail: contato3gengenharia@gmail.com, Telefone: (42) 9 9801-8540 
com sede na Rua Cruz Machado, nº 678 – Bairro Centro - Município de União da Vitória/PR, neste ato 
representada pela Sra Balbina Borges Maieski, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, 
resolvem pactuar o presente contrato. 
 
O presente contrato o qual s e  rege pelo fundamento legal preconizado pela Lei Federal nº 14.133/21, 
suas alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, e demais documentos que 
integram o processo, têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  (DO OBJETO)  
O presente instrumento tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS PAVIMENTADAS, COM 

OPERAÇÃO TAPA BURACO, COM FORNECIMENTO DE MASSA ASFÁLTICA USINADA A QUENTE 

(CBUQ), PINTURA DE LIGAÇÃO, IMPRIMAÇÃO E MÃO DE OBRA NECESSÁRIA. 

 
CLAUSULA SEGUNDA – (VINCULAÇÃO DO CONTRATO)  
O presente contrato está vinculado á CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA PMC 08/2021, obrigando-se a 

CONTRATADA em manter durante a vigência do mesmo, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA (VALOR E PAGAMENTO) 
1 - O valor deste contrato é de R$ 1.019.998,93 (hum milhão dezenove mil novecentos e noventa e 
oito reais e noventa e três centavos), conforme memorando nº 6.951/2023, enviado pela Secretária 
Municipal de Planejamento, segue descrito abaixo: 
 
Item Descrição und Qnt Valor Unt Total 

1 EXECUÇÃO DE PINTURA DE LIGAÇÃO COM EMULSÃO ASFÁLTICA RR-2C m² 9.488,39000 2,73 25.903,30 

2 EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO COM ASFALTO DILUÍDO CM-30 m² 9.488,39000 7,46 70.783,39 

3 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO, 
CAMADA DE ROLAMENTO - (INCLUSIVE CAP) m³ 474,42000 1756,73 833.427,85 

4 
TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 10M³, EM VIA URBANA 
PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (TRANSPORTE DE CBUQ) m³Xkm 38.576,99000 2,33 89.884,39 

Total 1.019.998,93 

 
Descrição da execução de pavimento: 

Tapa Buracos CBUQ 

Rua Área (m²) Rua Área (m²) 

CORONEL ALBUQUERQUE 150,6700 GETÚLIO VARGAS 460,4500 

BARÃO DO RIO BRANCO 876,0100 RUBENS RIBEIRO 660,5500 

VIDAL RAMOS 522,0300 SÃO JOSÉ 150,6600 

MAJOR VIEIRA 50,4000 CAETANO COSTA 426,7000 A
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FREI MENANDRO KAMPS 146,6800 EMÍLIO SCHOLTZ 11,2500 

12 DE SETEMBRO 4,2900 MARIA OLSEN 1.474,6600 

PASTOR GEORGE WEGER 44,1000 3 DE MAIO 176,5000 

SÃO JOSÉ 186,1800 AV DOS EXPEDICIONÁRIOS 237,0000 

PAUL HARRIS 21,0000 GUILHERME PRUST 514,0000 

JOAQUIM DE PAULA VIEIRA 335,1500 ROBERTO ELKE 40,0000 

RENAN CUBAS 591,4200 MARECHAL DEODORO 648,5100 

ÁLVARO SOARES MACHADO 473,7000 SENADOR IVO DE AQUINO 1.392,6500 

BARÃO DO RIO BRANCO 101,0100     

 

2 - O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão de nota fiscal pela contratada. A nota fiscal 
somente deverá ser emitida após aprovação da medição pela fiscalização.  
3 - A empresa deverá possuir conta corrente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal 
(dependendo do banco onde se encontram os recursos financeiros vinculados a despesa orçamentária) 
atrelada ao seu CNPJ, conforme comprovação apresentada mediante declaração emitida e assinada pelo 
banco.  
4 - Em caso de a conta corrente ser de outro banco, o fornecedor arcará com o pagamento das despesas 
de tarifas bancarias das transações que ocorrerem.  
5 - Em caso de atraso no pagamento por parte da Prefeitura de Canoinhas, o valor do montante será 
atualizado financeiramente, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC (IBGE), 
desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor da fatura e juros de mora de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) ao dia de 
atraso e serão pagas por meio de crédito em conta corrente, conforme as regras contidas no item anterior, 
mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito ou fatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA (DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO) 
1 - Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis, pelo período mínimo de 01 ano a contar da data base da 
proposta;  
2 - Os preços referentes a mão de obra deverão ser repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data 
vinculada:  
2.1 - à da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado;  

2.2 - ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os 
custos de mão de obra.  
3 - Os preços referentes a materiais deverão ser reajustado conforme índice INPC ou outro índice previsto 
em contrato.  
4 - A Administração não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios 
coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos 
trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 
insumos relacionados ao exercício da atividade. 
5 - O pleito de reequilíbrio econômico-financeiro não será acolhido quando a parte interessada falhar em 
comprovar os requisitos previstos no caput desta Cláusula, em especial nas seguintes hipóteses:  
5.1 - A efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar comprovada e 
quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada;  
5.2 - O evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à sessão pública 
de disputa ou posterior à expiração da vigência do contrato;  
5.3 - Não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos suportados 
pela parte interessada;  
5.4 - A parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus próprios 
encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua ocorrência;  
5.5 - A elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já contemplada 
nos critérios de reajuste previstos neste instrumento;  
5.6 - O evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à 
CONTRATADA, quando o pleito houver sido apresentado por esta. 
6 - O prazo para manifestação quanto aos pedidos de reajuste, reequilíbrio e repactuação será de 30 dias, 
a contar da data de protocolo do requerimento.  
6.1 – Caso faltem informações e a administração solicite complementação do pedido, o prazo irá reiniciar, 
a contar da data do novo protocolo com os documentos faltantes. 
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CLÁUSULA QUINTA – (DA VIGÊNCIA)  
1 - O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo do 
contrato nos Diários Oficiais, nos termos do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá sua 
VIGÊNCIA até 30/09/2023, nos termos do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
2 - A Ordem de serviço será emitida em até 10 (dez) dias após a publicação do Contrato, salvo 
prorrogação justificada pela Secretaria Municipal de Planejamento e anuída expressamente pelo 
Contratado, registrada nos autos. 
3 - Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação e 
incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021. 
4 - Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal de Canoinhas. 
5 - A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
 
CLAUSULA SEXTA -  (DO REGIME DE EXECUÇÃO) 
O Objeto deste Contrato será executado em regime de Empreitada Global. 
 
CLAUSULA SETIMA – (DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO) 
1 -   Será designado como gestor do contrato o Sr. Rafael Rottili Roeder.  
2 – Será designado como gestor do Contrato e responsável administrativo pela fiscalização da execução 
da entrega dos serviços objeto deste Edital o servidor Leandro Nizer, aos quais compete o 
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando aos gestores às 
ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda: 
2.1 - atestar, em documento hábil, o fornecimento e a entrega dos equipamentos e após conferência 
prévia do objeto contratado encaminhar os documentos pertinentes ao gestor para certificação; 
2.2 - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
2.3 - verificar se o prazo de entrega, especificações e quantidades encontram-se de acordo com o 
estabelecido no instrumento contratual; 
2.4 - comunicar ao gestor eventuais atrasos nos prazos de entrega e/ou execução do objeto, bem como os 
pedidos de prorrogação, se for o caso; 
2.5 - acompanhar e controlar, quando for o caso, o estoque de materiais de reposição, destinado à 
execução do objeto contratado, relativamente à qualidade e quantidade necessárias e /ou previstas 
contratualmente; 
2.6 - informar, em prazo hábil no caso de haver necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do 
contrato ao gestor do contrato; 
2.7 - emitir e controlar, periodicamente, as ordens de serviço necessárias para a execução do objeto 
contratado; 
3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 
vencedora do certame, pelos danos causados a Administração ou a terceiros, resultantes de ação ou 
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
4 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego 
de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da Administração 
ou do servidor designado para a fiscalização; 
5 – À Administração não caberá qualquer ônus pela rejeição dos produtos considerados inadequados. 
6 - Ao preposto da empresa vencedora competirá, entre outras atribuições: 
6.1 - representar os interesses da empresa perante a Administração; 
6.2 - realizar os procedimentos administrativos junto a Administração; 
6.3 - manter a Administração informada sobre o andamento e a qualidade dos produtos fornecidos; 
6.4 - comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os 
esclarecimentos julgados necessários. 
7 - A empresa contratada deve indicar um responsável pelo serviço, para comunicação entre a fiscalização 
do contrato e a empresa contratada. Fica a critério da fiscalização, solicitar, a qualquer tempo a 
substituição de qualquer funcionário da contratada, ao seu exclusivo critério, cabendo à contratada, neste 
caso, promover a substituição imediata ou no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 
solicitação, desde que não ocorra prejuízo da continuidade dos serviços, neste caso sendo prorrogado o As
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prazo por igual período.  
8 - O município de Canoinhas exercerá ampla fiscalização da Contratada através de equipe de 
funcionários com autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 
controle e fiscalização dos serviços de manutenção normal e especial. 
9 - A fiscalização deverá ter acesso diário ao sistema informatizado, implementado pela contratada, que 
contenha os registros de solicitações, manutenções e a relação dos materiais aplicados e ou substituídos 
em cada serviço executado de iluminação pública.  
10 – Será permitido, a qualquer horário, o acesso da fiscalização às dependências da Contratada. A 
Contratada deverá submeter à aprovação da Fiscalização, mensalmente, relatório dos materiais e serviços 
efetivamente aplicados no sistema de iluminação pública. 
 
CLÁUSULA OITAVA – (DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES)  
1 - Obrigações da CONTRATADA  
1.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, no contrato, e seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
1.1.1 - A Contratada deverá substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias o material/serviços com avarias, defeitos ou vícios;  
1.1.2 - A Contratada deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
1.1.3 - A Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
1.1.4 - Manter instalações adequadas à execução do contrato, conforme especificado neste anexo.  
1.1.5 - Dirigir tecnicamente os serviços e obras, executando-os com rigorosa observância ao estabelecido 
nas Instruções, bem como na forma da lei, respeitando as recomendações das Normas Técnicas 
Brasileiras, das Normas Técnicas da Concessionária e o Código de Obras do Município.  
1.1.6 - Fornecer toda a mão de obra, ferramental, equipamentos e materiais necessários à execução dos 
serviços.  
1.1.7 - Realizar todos os serviços descritos neste documento, e, diligenciar os casos omissos a 
fiscalização.  
1.1.8 - Providenciar equipamentos de segurança individuais e coletivos necessários à segurança na 
execução dos trabalhos, observando as normas de Segurança e  
Medicina do Trabalho.  
1.1.9 - Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as normas e de acordo com as exigências do 
Código Nacional de Trânsito, os locais onde estiverem sendo executados os serviços.  
1.1.10 - Utilizar somente pessoal comprovadamente habilitado para todos os serviços técnicos e 
administrativos.  
1.1.11 - Manter seus empregados identificados e uniformizados.  
1.1.12 - A CONTRATADA deverá registrar Anotação de Responsabilidade Técnica dos serviços junto ao 
CREA, devendo a ser encaminhada via juntada à primeira Nota Fiscal/Fatura de Serviço.  
2 - Obrigações da CONTRATANTE 
2.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
2.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
2.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
2.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
2.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
2.6 - A administração do Município de Canoinhas não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
Homologada a licitação pela autoridade competente da Prefeitura, a empresa licitante vencedora do As
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certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o direito à contratação. 
 
CLÁUSULA D E C I M A – ( DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO – AUMENTO E SUPRESSÃO)  
1 - A critério da Administração, o objeto da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou supressões, de 
acordo com o art. 125 da Lei Federal nº 14.133/21.  
2 - A empresa vencedora obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, que, a critério da 
Administração, se façam necessários, ou a supressão além desse limite, mediante acordo entre as partes, 
conforme disposto no Art. 125 da Lei n° 14.133/21.  
3 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido neste item, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – (DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA)  
As dotações orçamentária para suportar as despesas com a execução do contrato serão a conta das 
dotações orçamentárias previstas na L.O.A do exercício de 2023. 
 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA (DA RESCISÃO CONTRATUAL) 
1 - A rescisão do presente contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato.  
2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 
direito à prévia e ampla defesa.  
3 - O termo de rescisão será lavrado sob orientação da Controladoria do Município, no que couber.  
3.1 - Em nenhuma hipótese a Prefeitura Municipal de Canoinhas pagará indenização à CONTRATADA por 
encargos resultantes da Legislação Trabalhista Previdenciária, Fiscal e Comercial, bem como aqueles 
resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.  
4 - O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:  
4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma 
físico-financeiro atualizado;  
4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;  
4.3 - Multas e eventuais indenizações.  
5 - Rescindido o contrato, o CONTRATANTE assinalará prazo para que a CONTRATADA desmobilize o 
canteiro, deixando o imóvel inteiramente livre e desimpedido.  
6 - O descumprimento das obrigações contratuais relativas à conformidade ao marco legal anticorrupção 
poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério do CONTRATANTE, sem 
prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do 
processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA -   DA CAUÇÃO CONTRATUAL 
1 - A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do seu valor global, nas modalidades definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que lhe 
será devolvida após o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o 
caso, o valor das multas por ventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante vencedora. 
2 - Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
2.1 - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro 
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados 
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
2.2 - Seguro-Garantia – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será feito mediante entrega da 
competente apólice, emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, 
e em nome da SEMOB, cobrindo, inclusive, os riscos de rescisão do contrato; 
2.3 - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País 
pelo Banco Central do Brasil.  
3 – Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista na alínea “b” do item 16.2, 
deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato. 
O comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais modalidades deverá ser entregue no 
Setor de Contratos da Prefeitura de Canoinhas, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de assinatura 
do contrato. A ordem de serviço só será emitida após a constituição da garantia. A
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4 - A Prefeitura restituirá ou  liberará  a  garantia  ofertada,  no  prazo  máximo  60 (sessenta) dias após a 
assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei 
nº 14.133/2021, mediante requerimento. 
5 -  Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será devolvida a garantia, a 
menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Prefeitura, nos termos da legislação 
vigente. 
6 - Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, deverá o Contratado 
apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a abranger o período de prorrogação, retendo 
a administração os créditos do Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela 
correspondente. 
7 - Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, 
por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo 
percentual previsto. 
8 – A  garantia  assegurará,  qualquer  que  seja  a  modalidade  escolhida,  o pagamento  de obrigações  
trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza,  não adimplidas pela contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – (DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS) 
1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
1.1 - der causa à inexecução parcial do contrato; 
1.2 - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
1.3 - der causa à inexecução total do contrato; 
1.4 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
1.5 - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
1.6 - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
1.7 - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
1.8 - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
1.9 - fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
1.10 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
1.11 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1.12 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
2.1 - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei); 
2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
2.4 - Multa: 
2.4.1 - moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.   
2.4.2 - 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de 
forma incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por 
dia de irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo 
de 10 (dez) dias.    
2.4.3 - 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
19.2.4.4 - O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021.  
3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 
4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
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19.5 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
7 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
8 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
9.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.2 - as peculiaridades do caso concreto; 
9.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
9.4 - os danos que dela provierem para o Contratante; 
9.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160). 
12 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
13 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - (DAS ALTERAÇÕES)  
O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de acordo 
com os casos previstos no T í t u l o  I I I ,  Capítulo V II, DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS 
PREÇOS, da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO)  
Em 5 (cinco) dias, contados da assinatura deste termo, O CONTRATANTE providenciará a publicação do 
resumo no D.O.M. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DAS DESPESAS DO CONTRATO) 
Constituirá encargo exclusivo da CONTRATADA o pagamento de tributos,  tarifas,  emolumentos  e  
despesas    decorrentes  da  formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA – (DA ANALISE)  
A minuta do presente instrumento de CONTRATO foi devidamente examinada e aprovada pela 
Assessoria Jurídica desta Prefeitura, conforme determina a legislação em vigor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – (DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL)  
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/21, e por outras 
normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo), sendo que 
eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das Cláusulas do presente contrato serão As
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solucionadas por meio da aplicação do princípio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva 
(art. 422, do Código Civil) e da função social dos contratos (art. 421 e 2.035, parágrafo único, do Código 
Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito, levando-se em conta sempre e 
preponderantemente o interesse público (coletivo) a ser protegido/tutelado. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - (DO FORO)  
Fica eleito o foro da Comarca de Canoinhas, Estado de Santa Catarina para dirimir quaisquer dúvidas ou 
litígios decorrentes do presente contrato, renunciando as partes contratantes a qualquer outro que tenham 
ou venham a ter, por mais especial ou privilegiado que seja. 
 
 
 
                  
                 MUNICÍPIO DE CANOINHAS                                      3G SOLUÇOES EM OBRAS LTDA 
                            Contratante                                                                          Contratada 
                     Rafael Rottili Roeder                                                       Balbina Borges Maieski 
          Secretário Municipal de Planejamento                                               Representante 
 
                 
                                                                                          
Visto:   
           Assessoria Jurídica 
 
 
 
 
Testemunhas:             ________________________.      _________________________. 
         Nome:         Nome: 
                           CPF:                      CPF: 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  L
E

A
N

D
R

O
 S

IL
V

A
 N

IZ
E

R
, T

IA
G

O
 M

U
R

B
A

C
H

, R
A

F
A

E
L 

R
O

T
T

IL
I R

O
E

D
E

R
 e

 V
A

LT
E

R
 M

Ü
LL

E
R

 L
U

IZ
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

an
oi

nh
as

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/F
F

26
-5

3C
1-

4E
0B

-4
B

58
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 F
F

26
-5

3C
1-

4E
0B

-4
B

58

BALBINA BORGES 
MAIESKI:6324933
2968

Assinado de forma digital 
por BALBINA BORGES 
MAIESKI:63249332968 
Dados: 2023.05.30 
16:29:29 -03'00'



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: FF26-53C1-4E0B-4B58

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

LEANDRO SILVA NIZER (CPF 074.XXX.XXX-73) em 24/05/2023 08:23:15 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

TIAGO MURBACH (CPF 050.XXX.XXX-80) em 24/05/2023 08:32:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC Certisign RFB G5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

RAFAEL ROTTILI ROEDER (CPF 033.XXX.XXX-33) em 24/05/2023 11:03:22 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

VALTER MÜLLER LUIZ (CPF 053.XXX.XXX-02) em 24/05/2023 13:05:57 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://canoinhas.1doc.com.br/verificacao/FF26-53C1-4E0B-4B58


